
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2881119 - GO (2025/0086538-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FLAVIO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE CASTRO FELIPE - GO057915

MARCOS ANTONIO DIAS FILHO - GO057908
AGRAVADO : VIVER BEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E

PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAGALHÃES - GO021230

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MORA EX

. DISPENSA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AGRAVORE
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alegação de violação
ao  da  e à  além de art. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
divergência jurisprudencial. O recurso especial buscava a extinção
de execução de título extrajudicial por suposta inobservância de
notificação prévia para constituição em mora.
2. O acórdão recorrido rejeitou a exceção de pré-executividade,
afirmando que a mora ex re decorre do inadimplemento de
obrigação positiva, líquida e com termo certo, dispensando
notificação prévia, e afastou a aplicação da  e da Lei nº 6.766/79

 em razão de cláusula resolutiva expressa noSúmula 76/STJ,
contrato.
3. Na decisão de admissibilidade, o recurso especial foi inadmitido
com fundamento na  que veda recurso especial Súmula 518/STJ,
por violação a enunciado de súmula, e na Súmula 83/STJ,
considerando que o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a execução de
título extrajudicial pode ser extinta por ausência de notificação
prévia para constituição em mora, considerando a aplicação do

 da  e daart. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A mora decorre do inadimplemento de obrigação positiva, ex re 
líquida e com termo certo, sendo dispensada a notificação prévia,
conforme jurisprudência consolidada do STJ.
6. A cláusula resolutiva expressa no contrato afasta a aplicação do

 da  e da  pois independe deart. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
interpelação judicial para constituição em mora.
7. Não cabe recurso especial por violação a enunciado de súmula,
conforme disposto na Súmula 518/STJ.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
9.  Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos28/10/2025  03/11/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MORA EX

. DISPENSA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AGRAVORE
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alegação de violação
ao  da  e à  além de art. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,
divergência jurisprudencial. O recurso especial buscava a extinção
de execução de título extrajudicial por suposta inobservância de
notificação prévia para constituição em mora.

2. O acórdão recorrido rejeitou a exceção de pré-executividade,
afirmando que a mora ex re decorre do inadimplemento de
obrigação positiva, líquida e com termo certo, dispensando
notificação prévia, e afastou a aplicação da  e da Lei nº 6.766/79

 em razão de cláusula resolutiva expressa noSúmula 76/STJ,
contrato.

3. Na decisão de admissibilidade, o recurso especial foi inadmitido
com fundamento na  que veda recurso especial Súmula 518/STJ,
por violação a enunciado de súmula, e na Súmula 83/STJ,
considerando que o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a execução de
título extrajudicial pode ser extinta por ausência de notificação
prévia para constituição em mora, considerando a aplicação do

 da  e daart. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A mora decorre do inadimplemento de obrigação positiva, ex re 
líquida e com termo certo, sendo dispensada a notificação prévia,
conforme jurisprudência consolidada do STJ.

6. A cláusula resolutiva expressa no contrato afasta a aplicação do
 da  e da  pois independe deart. 32  Lei nº 6.766/79  Súmula 76/STJ,

interpelação judicial para constituição em mora.

7. Não cabe recurso especial por violação a enunciado de súmula,
conforme disposto na Súmula 518/STJ.

8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO 

9.  Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Contra a inadmissibilidade, foi interposto Agravo em Recurso Especial, no
qual o agravante impugnou os óbices aplicados. Em síntese, sustentou que não houve
interposição do REsp por violação a súmula, mas por violação direta ao  da art. 32

 sendo a referência à  apenas demonstrativa doLei nº 6.766/79,  Súmula 76/STJ
entendimento consolidado sobre a necessidade de interpelação prévia (fls. 346-349).
Alegou, ademais, que não se aplica a  ao caso, porque a orientação Súmula 83/STJ
dominante do STJ, em contratos de promessa de compra e venda de lote urbano,
exige a notificação premonitória para constituição em mora, consoante a

 e precedentes Reiterou os precedentes do TJSP queLei nº 6.766/79,  art. 32,
reconhecem a inadequação da via executiva na espécie, por incidência do
procedimento legal do  da  (fls. 351). Ao final, requereu: o art. 32  Lei nº 6.766/79
recebimento do agravo; a intimação da agravada (CPC,  § 3º); a remessa ao art. 1.042,
STJ (CPC,  § 4º); o provimento do agravo para reformar a decisão de art. 1.042,
inadmissibilidade; e, no mérito, o conhecimento e provimento do REsp para extinguir a
execução por inadequação da via (CPC,  III; , com art. 784,  Lei nº 6.766/79, art. 32)
condenação em honorários de 20% (CPC,  (fls. 353-354). art. 85)
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É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão do Tribunal 
a quo, razão pela qual conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recorrente sustenta violação à  e à Lei nº 6.766/79, art. 32,
 além de divergência jurisprudencial (fls. 140-142, 148-151, 153-156).Súmula 76/STJ,

De início registro que o recurso não deve ser conhecido quanto à alegada
violação da  porquanto nos termos da  " Súmula 76/STJ  Súmula 518/STJ, para fins do

 III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado emart. 105,
alegada violação de enunciado de súmula".

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS.
141, 322, § 1°, E 491 DO CPC.  DO CC. MERA INDICAÇÃO. ART. 394
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
ALEGAÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA N. 518 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)

2. O recurso especial não é a via adequada para a apreciação de ofensa
a enunciado de súmula, que não se insere no conceito de lei federal
previsto no  III, a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do art. 105,
STJ).

3. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceitua o
 § 1º, do Código de Processo Civil, mediante o cotejo analíticoart. 1.029,

dos arestos e a demonstração da similitude fática, indicando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.176.348/CE,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 24/4/2023,  26/4/2023.

Quanto à questão meritória do recurso o Tribunal de origem deixou bem
registrado que (fl. 130/132):
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Com efeito, por se tratar de inequívoca mora “ex re”, a qual independe
de interpelação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de
obrigação positiva, líquida e com termo implementado, desnecessária a
notificação do executado, tendo em vista que as obrigações
descumpridas pela parte executada tiveram seus vencimentos
previamente determinados no instrumento. [...]

Assim, não há falar em nulidade da execução por ausência de
notificação do executado, uma vez que o próprio inadimplemento da
obrigação com termo certo já constitui o devedor em mora. Desse modo,
no presente caso não se aplica a  e a Súmula 76 do STJ Lei nº 6.766/79
invocada pelo recorrente, porquanto existe cláusula resolutiva expressa,
a qual independe de interpelação judicial.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que "tratando-se de mora ex re, no qual a obrigação é líquida e com termo certo para o
pagamento, é dispensável prévia notificação por parte do credor" (AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.585.307/SP,
em  DJe de . 10/8/2020,  17/8/2020)

No mesmo sentido:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1. MORA EX RÉ.
CONSTITUIÇÃO PELO SIMPLES INADIMPLEMENTO DA
OBRIGAÇÃO. RECONHECIMENTO. NOTIFICAÇÃO E PROTESTO DO
TÍTULO. DESNECESSIDADE. 2. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA.
SÚMULA Nº 282 DO STF. 3. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
PACTUAÇÃO. DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 4. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Em caso de obrigação positiva e líquida, a constituição em mora
ocorre com o simples inadimplemento do devedor, sendo desnecessário
o envio de notificação válida ou o protesto do título.

2. Não houve o necessário prequestionamento quanto à alegação de
abusividade dos juros remuneratórios, tendo em vista que não foi objeto
de debate pelo Tribunal estadual, não sendo opostos sequer embargos
de declaração. Incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia.

3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.
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4. A eventual verificação da existência, ou não, de pactuação prévia da
capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. É inadmissível, em recurso especial, a análise de suposta violação de
enunciado sumular, por não se enquadrar no conceito de lei federal,
constante da alínea a do inciso III do  da CF, nos termos da art. 105
Súmula n. 518 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.194.653/CE,
julgado em  DJEN de ) 5/5/2025,  8/5/2025.

Assim, forçoso reconhecer que o Tribunal de origem agiu em plena
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a indicar a
incidência da Súmula nº 83/STJ.

Ademais, esclareço que "O dissídio não pode ser conhecido, seja pela
deficiência do cotejo analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal pela art. 105
alínea "c" do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a apreciação do
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como
violado ou à tese jurídica" (AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp n. 2.831.183/SP,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 16/6/2025,  23/6/2025)

Ante o exposto, para conheço do agravo  conhecer e negar provimento
.ao recurso especial

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.881.119 / GO
Número Registro: 2025/0086538-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53849230720238090149 587131630 58713163020248090149

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE CASTRO FELIPE - GO057915

MARCOS ANTONIO DIAS FILHO - GO057908
AGRAVADO : VIVER BEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E PARTICIPACOES 

LTDA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAGALHÃES - GO021230

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 03/11/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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